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34a Vara Cível da Capital Feito n. 0150935-30.2012.8.19.0001 Autor (a) (es) : Ellis dos Santos Pinheiro Ré(u) (s): Unimed Rio Cooperativa de Trabalho Médico do Rio de Janeiro SENTENÇA Trata-se de ação ajuizada por ELLIS DOS SANTOS PINHEIRO, em face da UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, objetivando compelir a ré a custear o procedimento, exame e medicamento descritos na inicial, necessários ao tratamento de Retinopatia Diabética que o acomete. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 22/52. Às fls. 54/55, foi deferida a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela. Audiência de conciliação, consoante fl. 59. Contestação, às fls. 62/96, acompanhada dos documentos de fls. 97/104, arguindo, preliminarmente, a incompetência absoluta para a apreciar norma emanada pela ANS. No mérito, aduz, em resumo, a falta de cobertura contratual e a ausência dos danos materiais e morais, pugnando pela improcedência dos pedidos. Saneador, à fl.105. Recebido o Agravo Retido, à fl. 113 e determinada a manifestação do agravado. À fl. 119, a ré informa não ter mais provas a produzir. É o relatório. Decido: Presente a hipótese do artigo 330, I, do CPC, cabível o julgamento antecipado da lide. O autor alega é portador de Retinopatia Diabética, com indicação de pantofocoagulação , razão pela qual foi submetido a laserterapia e a uma Angiografia Fluoresceninica. Ocorre que a ré se negou a custear a Tomografia de Coerência Óptica e a injeção intravitrea de anti VEGF (Avastin), a fim de evitar a total perda da acuidade visual. Por isto, foi obrigado a pagar o exame e o tratamento. Em sua defesa a ré sustenta a ausência de previsão contratual e no rol de procedimentos médicos emitidos pelo Ministério da Saúde. Inicialmente deve se observar que a questão é regida pelas normas consumeristas, uma vez que a ré, se insere no conceito de fornecedor, consagrado no art. 3º, caput, da Lei nº 8.078/90. O art. 14 da referida norma, consagra a responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, que alguns denominam ´risco do negócio´, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços, tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Com efeito, os documentos anexados aos autos comprovam que o autor necessitava realizar os procedimentos descritos na inicial, do contrário certamente perderia a sua visão. Assim, não cabe ao plano de saúde aferir a necessidade ou não da realização do referido exame, porquanto tal responsabilidade é do médico solicitante, credenciado ao plano demandado. Neste sentido é enunciado nº 211, desta Corte, a saber: ´Havendo divergência entre o seguro saúde contratado e o profissional responsável pelo procedimento cirúrgico, quanto à técnica e ao material a serem empregados, a escolha cabe ao médico incumbido de sua realização.´ Não merece prospera o argumento do caráter experimental do tratamento, indicado pelo médico assistente, por se estar diante de alternativa para a cura do paciente. Ademais, o fato de não constar no rol de procedimentos da ANS, a realização dos procedimentos e exames, não podem obstar a sua autorização, mormente, diante da gravidade da doença e dos custos e implicações que um tratamento errôneo ou tardio, pode acarretar. Insta ressatar que tal lista é exemplificativa. Entender o contrário, implica engessar o direito, na medida em que a cada dia surgem novas patologias e tratamentos. No que diz respeito ao argumento de sua onerosidade ou não previsão de cobertura, tal orientação se mostra abusiva, na medida em que consubstancia limitação da responsabilidade, o que é vedado pelo art. 51, I, da lei 8.078/90. Note-se, ainda, que quem se obriga a prestar seguro de assistência médico-hospitalar não pode pretender sejam as cláusulas contratuais interpretadas literalmente, sob pena de violar-se o objetivo do contrato, que é de manutenção da saúde do segurado. Nesse passo, o dano moral sofrido pela parte autora é evidente, na medida em que viu frustrada a sua expectativa legítima a uma prestação eficiente, pronta e de qualidade, frustrada, por absoluta falta de cumprimento das normas dispostas na Constituição e no Código de Defesa do Consumidor. Corroborando tal entendimento o verbete sumular nº 209 deste Tribunal de Justiça: ´Enseja dano moral a indevida recusa de internação ou serviços hospitalares, inclusive home care, por parte do seguro saúde somente obtidos mediante decisãojudicial.´ Resta-nos a fixação da indenização, que arbitro em R$ 10.000,00 que considero bastante ante o seu caráter de penalidade privada, a construir-se em punição e lição para a réu e compensação para a autora sem, contudo, traduzir-se em lucro. Por fim, tem-se que a ação foi ajuizada no dia 13.04.12, a ré foi intimada da decisão de antecipação dos efeitos da tutela no dia 07.05.12 e o autor informou o descumprimento da referida decisão. Portanto, os valores a serem ressarcidos se limitam aqueles discriminados às fls. 31/34. Uma vez que a negativa da Unimed se baseou em cláusula contratual, até então considerada válida, a restituição deverá ser efetuada na forma simples. Isso posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos, confirmando a decisão de fl. 59 e condenando a ré ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 10.000,00 e R$ 8.800,00, a titulo de indenização por danos materiais, ambos acrescidos de juros legais de mora, a partir da citação e correção monetária a partir da sentença ; bem como das custas e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 05 de abril de 2013. JOÃO MARCOS DE CASTELLO BRANCO FANTINATO Juiz de Direito.
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